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			Ao leitor (entenda-se pelo gênero, dispensando o discurso feminista – leitor/ leitora), tenho você em conta e elevada estima por me brindar com a leitura, dando-me atenção. Alegro-me e sinto-me honrado por você que dedica parte importante do seu tempo para ler o que aqui escrevi, sinta-se neste exato momento abraçado e ouça meu agradecimento, não haveria razão de existir esta obra se você não se ocupasse com o texto, mesmo que para criticar.


		




		

			“As pessoas felizes lembram o passado com gratidão, alegram-se com o presente e encaram o futuro sem medo.”


			Epicuro


		




		

			NOTA DO AUTOR


			Hoje, o sentimento de gratidão encontra mais espaço no meu coração. Alimento em mim o sentimento simples de acreditar na vida e no seu extremo valor, transfiro a crença para agradecer a amizade dos envolvidos neste livro: ao amigo André Feijó Barroso – médico sanitarista - que me presenteia com a escrita da orelha; às minhas professoras da graduação em Medicina Veterinária, Doutoras D.Sc, M.Sc, M.V. Erica Bertha Fuhrich Raupp Bezerra de Mello Oliveira, também Kota Kaiambuke do Inzó Kuna Inkinsi Tombenci Mululu, em Guapimirim/RJ; e D.Sc, M.Sc, M.V. e Zootecnista Rafaella da Rocha Olivieri de Barros, sedimentando que agradecer é cultivar um dom precioso que se transforma em oração por vezes de forma poética e simbólica, por isso lhes digo: Muito Obrigado! Sinto-lhes próximos e irmãos em espiritualidade que somos e viventes sob o sol que nasce e brilha para todos sem acepção de pessoas.


			Dar graças a Deus! Olorum, Jeová, Alá, Oxalá, como queiram chamar, é importante! Mas inúmeras são as pessoas que não acreditam no poder criativo e milagroso do Universo. Certamente, devem acreditar em alguma coisa, seja em Buda, nos mestres, nos Encantados e em muitas outras forças das mais diversas origens místicas e religiosas.


			E se for ateu? Talvez, pelo menos, acredite que é um ser vivo, e nessa condição habita um planeta de coisas concretas e de sensações profundas reveladas a cada momento, movida pelos fenômenos do vento, da chuva, do sol, ou talvez ainda acredite na ciência e nos laboratórios ou em seu próprio destino, a fonte do acaso que lhe fez nascer.


			A partir daí, por que não agradecer pela “simples chance que a vida te deu” ou pela “sorte” que te fez existir? É então fácil dizer que agradecer ao Criador pelos seus múltiplos nomes torna-se essencial, visto que a gratidão é a base da vida e sem ela tudo pode trilhar por caminhos de incertezas e, como prefere o poeta, pela loucura total no deserto de emoções.


			Este livro reúne inúmeras fontes de pesquisa, estudos e questionamentos sobre a importância do abate de animais nas religiões que cultuam Orixás e o significado que ela expressa na vida de muitas pessoas, bem como sua importância para a fé que é uma ferramenta que motiva e dá sentido à vida das pessoas.


			Peço a quem já tem algum conhecimento sobre o assunto que deixe de lado o que sabe e examine, sem preconceitos, numa leitura lenta do que foi escrito. Façam uma reflexão, avaliação e suas críticas.


		




		

			Prefácio


			“Omolu dá de comer, também come


			Omolu dá de beber, também bebe”


			Começo esse prefácio falando das voltas que o Tempo dá e dos caminhos que se cruzam. Caminhos que se cruzaram em uma sala de aula e de reconhecer quem poderia dar voz a uma ideia antiga, que rondava minha cabeça como pessoa de santo e Médica Veterinária, desde os tempos de ndumbe e graduanda: como romper barreiras de racismo em prol da comunidade de terreiro, de todas as nações, usando a ciência como aliada.


			Conheci Ed assim, dos encontros dos caminhos e do lugar certo, na hora certa. Numa turma de Biofísica em que fui sua professora, em sua segunda graduação. Uma escolha desafiadora trilhar a Medicina Veterinária após o Direito, duas carreiras de bases muitíssimo distintas. Mas a flecha do caçador sempre acerta, não é mesmo?


			Quebramos as barreiras das paredes de sala de aula e nos (re)conhecemos irmãos, cada um dentro de sua tradição: eu, filha de Angola, ele, filho de Ketu, ambos com a visão de que, nessa diáspora africana, nosso dever é exigir que nossos direitos de comunidade religiosa sejam preservados. Assim nasceu o embrião daquilo que se transformaria neste livro, que tenho prazer imenso de prefaciar.


			Falar sobre Candomblé é falar de comida. E de toda sua sacralização e importância dentro do cerne daquela comunidade, que se estende aos visitantes dessas casas. O cozinhar é sacrossanto desde o início até seu fim. Falar de abate religioso é falar de sacralização de alimento e do direito que se tem de professar sua fé e de segurança e qualidade alimentar. É falar de costumes muitíssimo antigos, passados de geração para geração, mas também respaldar os nossos, usando o conhecimento que o homem desenvolveu com o passar dos anos.


			Os hábitos alimentares fizeram e fazem parte da evolução do ser humano e dos inúmeros ganhos cognitivos que obtivemos como espécie. O consumo de carne é, além de costume, uma das características que temos, seres onívoros. Através de seu consumo, diversos nutrientes são obtidos para o equilíbrio do funcionamento de uma das mais perfeitas máquinas que conheci até hoje, o corpo humano. Não à toa, o próprio templo de nossas deidades.


			Com maestria, Ed versa sobre os conceitos legais e de ciências veterinárias importantes ao conhecimento de nós, povo de santo. Explica no “micro” como aquilo que se vive na roça de santo nutre corpo além de alma. Fala sobre aspectos sanitários e tecnológicos importantes e que devem ser difundidos entre nós.


			Com um orgulho materno convido você, leitor, a desbravar esse livro e tomar para si os conhecimentos que nele estão contidos. Inkice, orixá, vodun dá caminho para que, cada vez mais, os nossos sejam nossos porta-vozes naquilo que é de nosso interesse e direito. E que nós nos confraternizemos do conhecimento e da experiência de quem tem a nos ensinar. Afinal, seremos sempre neófitos frente ao divino e ele mora no corpo e cabeça de nossos irmãos.


			D.Sc, M.Sc, M.V. Erica Bertha Fuhrich Raupp Bezerra de Mello Oliveira, também Kota Kaiambuke do Inzó Kuna Inkinsi Tombenci Mululu, em Guapimirim/RJ.


		




		

			
O ABATE DE ANIMAIS E A SEGURANÇA ALIMENTAR DO POVO DE TERREIRO


			O cidadão brasileiro vive em uma nação onde sua lei máxima, a Constituição da República Federativa do Brasil, protege a liberdade religiosa e eleva à categoria de crime o racismo religioso (BRASIL, 1988). O artigo 5º, inciso VI combinado com os incisos VII e VIII da Carta Maior demarcam uma proteção constitucional não só da liberdade religiosa, mas também da liberdade de consciência explorando uma potência exclusivista. Os referidos incisos do artigo constitucional que demarcam direitos e garantias individuais protegem a autonomia moral-prática do indivíduo para autodeterminar-se, bem como padrões éticos e existenciais — a liberdade de autopercepção, quer seja simbolicamente, quer seja na prática (Brasil, 1988).


			Em deslocamento metodológico-analítico, em que não se pode ignorar elementos trazidos pelas leis e doutrinas jurídicas: a liberdade religiosa invoca uma análise profunda de diversos postulados. Analogicamente, é necessária a utilização de princípios que fundamentam a construção de uma consciência hermenêutica, para que, então, uma adequação do Direito Constitucional seja efetivada e exercida como um destaque, observando-se o princípio da ponderação tão necessário na sociedade em que vivemos.


			O norte hermenêutico está no que a doutrina jurídica e jurisprudência entendem como colisão entre valores e liberdade religiosa (art. 5º, VI da CR/1988), manifestação da cultura afro-brasileira (art. 215, §1º da CR/1988) e proteção à fauna e à flora, que veda as práticas que submetam os animais à crueldade (art. 225 §1, VII da CR/1988), fundamentando um caso difícil (hard case), a dificuldade reside nos campos da falta de conhecimento e da efetiva compreensão do conceito do que seja vedação de práticas e crueldade a animais. No intuito de buscar a harmonização da aparente controvérsia de bens constitucionais, adota-se o método dedutivo, que de um lado há a mobilização da interpretação extensiva sobre o significado do que é crueldade contra animais, e de outro lado há uma interpretação restritiva de direitos fundamentais de primeira dimensão — direitos vinculados à autodeterminação dos indivíduos — vinculados à noção de liberdade apta ao exercício de direitos, em que se pode selecionar e excluir determinados grupos de uma composição da gramática do Estado Democrático de Direito, sem feri-lo e com o desafio de garantir as liberdades religiosas e assegurar seus rituais.


			Na redemocratização, em que a Carta Constitucional brasileira sedimentou a liberdade religiosa, encontra-se nessa mesma esteira de garantias a liberdade de crença e religião, destacada pela declaração sobre Direitos das Pessoas pertencentes às minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas (aprovada pela Assembleia Geral da ONU, em 1992) e a Declaração de Princípios sobre a Tolerância — que aqui se entende por respeito (aprovada pela conferência geral da UNESCO, em 1995), na qual ressalta, especificamente, a importância da educação como meio mais eficaz de prevenir a “intolerância religiosa” que tem um destinatário certo: as religiões de Orixá, chamadas de afro-brasileiras e de matrizes africanas, o que demonstra serem estas, ainda, em pleno século XXI, o segmento mais vulnerável e vitimizado em uma sociedade que tanto fala de igualdade e justiça social.


			Misturam-se passado e presente na repressão e perseguição aos cultos a Orixás chamados de afro-brasileiros. Vivemos fortes mudanças tanto na forma preconceituosa, quanto na desrespeitosa maneira de se dirigir ao povo de terreiro; encontramos um Estado omisso, principalmente quando o dirigente é adepto de outras religiões e mais, as de seguimento neopentecostais, toda e qualquer reivindicação do povo de santo é uma “guerra” de passeatas, eventos, manifestações e lutas árduas para simplesmente mostrar o que é óbvio: o povo de santo precisa ser respeitado!


			Recentemente, o Brasil viu uma discussão jurídica na Corte Suprema da justiça brasileira sobre o abate de animais em rituais religiosos dos adeptos de Orixá, em que ficou claramente demonstrado que pretendiam mitigar e impor, inclusive, proibir suas concepções religiosas e morais ao restante da população, deixando de se observar que o abate tradicional, ritualístico e/ou doméstico vai além da questão religiosa e perpassa a garantia da soberania e segurança alimentar e nutricional desses povos, o palco da discussão na Suprema Corte se processou pelo Recurso Extraordinário, RE 494.601/2019.


			O argumento levado à apreciação do Supremo Tribunal Federal por meio do Recurso Extraordinário é, basicamente, de que a Lei nº 9.605 de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, em seu artigo 32, criminaliza práticas que incorrem em abuso ou ferimento de animais, e que o art. 37 não excetua os sacrifícios religiosos de animais dessa tipificação, posto que não são feitos em estado de necessidade (RE 494.601/2019).


			Antes de adentrar no que foi decidido pela Corte Suprema de Justiça no Recurso Extraordinário nº 494.601, observa-se que o Ministério da Agricultura e Pecuária disciplinou, por meio da Instrução Normativa nº 3, de 17/01/2000, no artigo 11, a previsão de que: “é facultado o sacrifício de animais de acordo com preceitos religiosos, desde que sejam destinados ao consumo por uma comunidade religiosa que os requeira ou ao comércio internacional com países que façam essa exigência, sempre atendidos os métodos de contenção de animais”. E ainda, não significa que qualquer ato relacionado ao abate animal esteja automaticamente vinculado à noção de crueldade. Recentemente foi publicada a Resolução nº 1.236, de 26 de outubro de 2018, do Conselho Federal de Medicina Veterinária (CFMV), no Diário Oficial da União (Edição 208. Seção 1. Brasília, DF, 29 de outubro de 2018), a qual discorre e conceitua maus tratos. O inciso XXI do art. 5º claramente expressa que a ação é “induzir a morte de animal utilizando método não aprovado ou não recomendado pelos órgãos ou entidades oficiais e sem profissional devidamente habilitado”. Já o parágrafo 6º, do mesmo artigo, magistralmente traz a possibilidade de contemplar as religiões afro-brasileiras ao elencar que “a caracterização de crueldade, abuso e maus-tratos depende da avaliação da duração e do grau de severidade, quando houver intenção de provocar sofrimento ou sempre que houver o comprometimento de um ou mais dos quatro conjuntos de indicadores”, logo não se pode interpretar unitariamente uma disposição de lei, verifica-se que a noção vazia de crueldade não pode ser associada automaticamente ao ato de abater animais não humanos que servem de alimento a comunidades de terreiro. E nesse sentido cabe observar que o artigo 37 da lei de crimes ambientais (Lei nº 9.605/1998) afasta expressamente a tipificação de condutas que abatem animais não humanos por motivos justificáveis socialmente, entenda-se “socialmente” por “alimentação”.
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